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DF-DINUCCI FERNANDES PARTICIPAÇÕES S/A
C.N.P.J. nº 72.686.686/0001-27
Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas: A Diretoria da DF - Dinucci Fernandes Participações S/A, dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação da Assembléia Geral Ordinária dos Acionistas, o Balanço Patrimonial do exercício de 2022 e as respectivas Demonstrações 
de Resultado, da Mutação do Patrimônio Líquido e do Fluxo de Caixa.                                                       Botucatu (SP), 19 de Junho de 2023.                                         A Diretoria

Balanço patrimonial em 31 de Março (Valores Expressos em Milhares de Reais)
ATIVO Nota: 31/03/2023 31/03/2022
Circulante  5.656 341
 Caixa e Equivalentes de Caixa 03 598 335
 Impostos a Recuperar  5 6
 Dividendos a Receber 04 5.053 -
Não Circulante  469.447 412.417
 Investimentos 05 469.414 412.378
 Imobilizado  33 39

Total do Ativo  475.103 412.758

PASSIVO Nota: 31/03/2023 31/03/2022
Circulante  9 35
 Fornecedores  8 28
 Obrigações Fiscais  1 7
Patrimônio Líquido 06 475.094 412.723
 Capital Social  125.000 125.000
 Reserva Legal  12.311 8.642
 Reserva de Lucros  188.364 131.963
 Outros Resultados Abrangentes  149.419 147.118
Total do Passivo  475.103 412.758

Demonstração do Resultado dos Exercícios em
(Valores Expressos em Milhares de Reais)

Receita operacional Nota: 01/04/22 01/04/21
   a 31/03/23 a 31/03/22
Operações Continuadas
 Resultado Positivo de Equivalência Patrimonial  73.616 77.659
Despesas Operacionais  73.616 77.659
 Despesas Administrativas e Gerais 07 (151) (190)
 Outras Receitas Operacionais  2 18
 Financeiras, Líquidas  7 2
Lucro Operacional  73.475 77.489
 IRPJ e CSLL sobre o Lucro  - -
Lucro Líquido do Exercício  73.475 77.489
 Lucro Líquido por Lote de
 Mil Ações do Capital Final  3,53 3,72
Quantidade de Ações ao Final do Exercício  20.811.452 20.811.452

Demonstração dos Fluxos de caixa pelo Método Indireto em
(Valores Expressos em Milhares de Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  (Valores Expressos em Milhares de Reais)
   Capital Social Reserva Legal Reserva de lucros Lucros Acumulados Ajustes de avaliação patrimonial Totais
Saldos em 31/mar/2021 125.000 4.765 63.077 - 148.049 340.891
 Realização de Custo Atribuído em Coligada - - - - (931) (931)
 Lucro Líquido do Exercício - - - 77.489 - 77.489
 Proposta da Administração - 3.875 68.888 (77.490) - (4.726)
  Constituição de Reserva Legal - 3.875 - (3.875) - -
  Dividendos Recebidos Antecipadamente - - - (4.726) - (4.726)
  Constituição de Reserva de Retenção de Lucros - - 68.888 (68.888) - -
Saldos em 31/mar/2022 125.000 8.641 131.965 (0) 147.118 412.723
 Realização de Custo Atribuído em Coligada - - - - 2.301 2.301
 Lucro Líquido do Exercício - - - 73.475 - 73.475
 Proposta da Administração - 3.670 56.400 (73.475) - (13.405)
  Constituição de Reserva Legal - 3.670 - (3.670) - -
  Dividendos Recebidos Antecipadamente - - - (13.405) - (13.405)
  Constituição de Reserva de Retenção de Lucros - - 56.400 (56.400) - -
Saldos em 31/mar/2023 125.000 12.311 188.365 (0) 149.419 475.094
Mutações do Período - 7.339 112.800 (73.474) 2.301 48.966

Demonstração do Resultado Abrangente
(Valores Expressos em Milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis do Exercício Findo em 31 de Março de 2023

              A Diretoria Jayme Dinucci Fernandes - Diretor
Roberto Cláudio Tozzo - Técnico em Contabilidade - CRC SP14447/O-8
As Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes 

encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa.

  01/04/22 01/04/21
  a 31/03/23 a 31/03/22
Lucro Líquido do Exercício 73.475 77.489
 Outros Resultados Abrangentes
 Itens que não Serão Reclassifi cados para o Resultado
 Realização do Custo Atribuído em Coligada 2.301 (931)
Resultado Abrangente 75.776 76.558

  01/04/22 01/04/21
  a 31/03/23 a 31/03/22
Das Atividades Operacionais 62.353 71.869
Lucro líquido do exercício 
 das atividades operacionais 73.475 77.489
Ajustado por:
 Depreciação e Amortização do Período 7 27
 Resultado de Equivalência Patrimonial (73.475) (77.489)
Variações nos Ativos e Passivos
 (Aumento) Redução de Impostos a Recuperar 1 11
 Aumento (Redução) dos Passivos Operacionais (26) (1)
 Aumento (Redução) da Reserva Legal 3.669 3.877
 Aumento (Redução) da Reserva de Lucros 56.401 68.886
 Aumento (Redução) Outros Resultados Abrangentes 2.300 (931)
Das Atividades de Investimentos (57.036) (71.785)
 (Aumento) Redução das Participações Societárias (57.036) (71.785)
Das Atividades de Financiamentos (5.053) -
 Distribuição de Dividendos (5.053) -
Aumento (Redução) nas Disponibilidades 264 84
 Disponibilidades no Início do Exercício 335 251
 Disponibilidades no Final do Exercício 598 335

Nota 01. Contexto Operacional: A DF - Dinucci Fernandes Participações S/A (“Com-
panhia”) é uma Holding, constituída sob a forma de sociedade anônima de capital 
fechado, domiciliada no Brasil e está situada no município de Botucatu-SP, inscrita 
no CNPJ 72.686.686/0001-27 e tem como objeto social a participação no capital de 
outras sociedades, sendo classifi cada como Holding de instituições não-fi nanceiras. 
A Companhia detém 38,89% das ações da Usina Açucareira São Manoel S.A. (“Coli-
gada”), companhia aberta, inscrita no CNPJ: 60.329.174/0001-24, classifi cada como 
uma coligada, e sua atividade preponderantemente é a fabricação de açúcar em 
bruto. Nota 02. Apresentação das Demonstrações Contábeis. 2.1. Base para 
apresentação das demonstrações contábeis. a) Base de preparação: As de-
monstrações contábeis da Companhia em 31/3/2023 foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as normas introduzidas 
pelos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
A emissão das demonstrações contábeis em 31/3/2023, foram aprovadas e autori-
zadas para emissão por sua Diretoria, em 15/6/2023. A Administração da Companhia 
afi rma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. b) Base de mensuração: As demonstrações contá-
beis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando informado de 
outra forma, conforme descrito no resumo das principais práticas contábeis. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de 
ativos. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Com-
panhia é o Real, das demonstrações contábeis, da Companhia. Adicionalmente todos 
os valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão expressos em mi-
lhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis signifi cativas: A preparação das demonstra-
ções contábeis exige que a Administração da Companhia e de sua Coligada façam 
julgamentos e adote estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Por defi -
nição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. Desta forma, a Administração da Companhia e de sua Coligada re-
visa as estimativas e premissas adotadas de maneira contínua. Os ajustes oriundos 
no momento destas revisões são reconhecidos no período em que as estimativas são 
revisadas e aplicadas de maneira prospectiva. A Companhia não possui atividades 
operacionais e possui como ativo, basicamente, sua participação da coligada “Com-
panhia Usina Açucareira São Manoel S.A”, a qual é contabilizada pelo método da 
equivalência patrimonial. O exercício social da Coligada encerra-se em 31 de março 
de cada ano e suas demonstrações contábeis são examinadas por auditores inde-
pendentes. Adicionalmente, as demonstrações contábeis trimestrais da coligada 
também são revisadas por auditores independentes. A Companhia não possui outros 
ativos ou passivos relevantes e não se confi gura como polo passivo em processos 
judiciais ou administrativos. 2.2 Resumo das principais práticas contábeis: A 
Administração da Companhia aplicou as políticas contábeis abaixo, de maneira con-
sistente em 31/3/2023, com exceção dos novos pronunciamentos e interpretações 
contábeis adotadas pela Companhia em 1º/1/2018 descritas nas notas explicativas 
nº 2.g e nº2.h. As políticas contábeis mais relevantes adotadas pela Companhia são. 
a) Instrumentos fi nanceiros. Política aplicável a partir de 1º/1/2018. b) Ativos fi -
nanceiros: Ativos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados ou na data da negociação em que a Companhia se torna uma das partes 
das disposições contratuais do instrumento. O desconhecimento de um ativo fi nan-
ceiro ocorre quando os direitos contratuais aos respectivos fl uxos de caixa do ativo 
expiram ou quando os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são 
transferidos. As classifi cações dos ativos fi nanceiros no momento inicial são (i) Ativos 
fi nanceiros mensurados a valor justo por meio do resultado; (ii) Ativos fi nanceiros a 
custo amortizado; (iii) Instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes e (iv) Instrumentos patrimoniais ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. c) Passivos fi nanceiros: Os passivos fi nanceiros são reco-
nhecidos inicialmente na data em que são originados ou na data de negociação em 
que a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. As 
classifi cações dos passivos fi nanceiros são: (i) Mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado: e (ii) Mensurados subsequentemente ao custo amortizado. Os ativos e 
passivos fi nanceiros somente são compensados e apresentados pelo valor líquido 
quando existe o direito legal de compensação dos valores e haja a intenção de rea-
lizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. d) Reconhecimento de receita. 
Política aplicável a partir de 1º/1/2018. A receita operacional advinda do curso nor-
mal das atividades da Companhia é medida pelo valor justo da contraprestação re-
cebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando representar a 
transferência (ou promessa) serviços a clientes de forma a refl etir a consideração de 
qual montante espera trocar por aqueles serviços. O IFRS 15 / CPC 47 estabelece um 
modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) identifi ca-
ção do contrato com o cliente; (ii) identifi cação da obrigação de desempenho defi ni-
da no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 

transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da recei-
ta se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, a 
receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cum-
prida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada ope-
ração é efetivamente transferido ao cliente. e) Caixa e equivalentes de caixa: In-
cluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações fi nanceiras com 
liquidez imediata e com risco insignifi cante de mudança de seu valor de mercado. f) 
Investimentos: O investimento da Companhia em sua coligada é avaliado com base 
no método da equivalência patrimonial. Com base nesse método, o valor do investi-
mento é trimestralmente atualizado pela aplicação do seu percentual de participação 
no patrimônio líquido atualizado da investida. g) Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social da Companhia são calculados 
observando os critérios estabelecidos pela legislação fi scal vigente para o método do 
lucro real anual, com a aplicação das s alíquotas regulares de 15%, acrescidas de 
adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. h) 
Demonstração dos fl uxos de caixa: A Administração da Companhia apresenta a 
demonstração dos fl uxos de caixa de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 
(R2) “Demonstração dos fl uxos de caixa”, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), utilizando o método indireto, segundo o qual o resultado líquido é 
ajustado pelos efeitos de transações que não envolvem caixa, pelos efeitos de quais-
quer diferimentos ou apropriações por competência sobre recebimentos de caixa ou 
pagamentos em caixa operacionais passados ou futuros e pelos efeitos de itens de 
receita ou despesas associadas com fl uxos de caixa das atividades de investimento 
ou de fi nanciamento. i) Novas normas, alterações e interpretações de normas 
vigentes adotadas: Diversas novas normas e emendas às normas e interpretações 
IFRS foram emitidos pelo IASB cuja aplicabilidade entrou em vigência a partir do 
início de 2019, conforme descrito a seguir:
   Aplicação
   obrigatória 
 Pronunciamento  para exercí-
 Correspondente  cios iniciados
No Brasil Internacional Assunto a partir de:
CPC 06 (R2) (I) IFRS 16 Arrendamento Mercantil 1º/01/2019
ICPC 22 (ii) IFRISC 23 Incerteza sobre tratamento
   de tributos sobre o lucro 1º/01/2019
j) IFRS 16 Leasing (Arrendamentos): A IFRS 16 introduz um modelo único de 
contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um 
arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito 
de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a 
sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão 
disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabili-
dade do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores 
continuam a classifi car os arrendamentos em fi nanceiros ou operacionais. A IFRS 
16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) 
Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) As-
pectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A Administra-
ção procedeu na avaliação dos efeitos da norma e concluiu que não há impactos 
ou necessidade de divulgações adicionais em suas demonstrações fi nanceiras 
decorrentes da aplicação da norma, devido a Companhia não possuir nenhum 
contrato de características de arrendamento. k) ICPC 22 - “Incertezas relativas 
ao tratamento dos tributos sobre o lucro”, equivalente ao IFRIC 23: Em junho 
de 2017, o IASB emitiu o IFRIC 23 que trata da aplicação dos requerimentos do 
IAS 12 “Impostos sobre rendimento” quando houver incerteza quanto a aceitação 
do tratamento pela autoridade fi scal. A interpretação esclarece que caso não seja 
provável a aceitação, os valores dos ativos e passivos fi scais devem ser ajustados 
para refl etir a melhor resolução da incerteza. O IFRIC 23 está em vigor desde 
1º/01/2019, e com base na avaliação efetuada pela Administração conclui que 
não há impactos ou necessidade de divulgações adicionais nestas demonstrações 
contábeis decorrentes da aplicação da norma, uma vez que todos os procedi-
mentos adotados para a apuração e recolhimento de tributos sobre o lucro estão 
amparados na legislação e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais.
Nota 03. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 31/03/2023 31/03/2022
Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata 598 335
Total 598 335
Nota 04. Dividendos a Receber: Refere-se ao saldo de dividendos mínimos 
obrigatórios a receber da coligada Companhia Usina Açucareira São Manoel S.A., 
para os períodos a seguir:
Descrição 31/03/2023 31/03/2022
Dividendos a Receber 5.053 -
Total 5.053 -
Nota 05. Investimentos
Companhia Usina Açucareira São Manoel em 31 de março de 2023

 Patrimônio Resultado Equivalência
Participação Líquido (12 meses) Patrimonial Investimento
38,89% 1.207.065 134.735 73.616 469.414
Movimentação dos investimentos na Companhia Usina Açucareira São Manoel S.A:
Saldos em 31/03/2021 340.844 
Resultado de Equivalência Patrimonial 77.659
Dividendos Distribuídos (4.944)
Realização do Custo Atribuído (2.375)
Realização de Reserva Instrumentos Hedge Account 1.194
Saldos em 31/03/2022 412.378
Saldos em 31/03/2022 412.378
Resultado de Equivalência Patrimonial 73.616
Dividendos Distribuídos (18.881)
Realização do Custo Atribuído 989
Realização de Reserva Instrumentos Hedge Account 1.311
Saldos em 31/03/2023 469.414
Nota 06. Patrimônio Líquido: O Capital Social totalmente integralizado tem a 
seguinte composição:
 31/03/2023   31/03/2022
Quantidade Valor  Quantidade Valor
 de Ações Nominal % de Ações Nominal %
6.942.700 41.700 33,36% 6.942.700 41.700 33,36%
6.934.376 41.650 33,32% 6.934.376 41.650 33,32%
6.934.376 41.650 33,32% 6.934.376 41.650 33,32%
20.811.452 125.000 100,00% 20.811.452 125.000 100,00%
a) Reserva Legal: A Reserva Legal é constituída anualmente com destinação de 
5% do lucro líquido do exercício ajustada na forma da lei, e não poderá exceder a 
20% do capital social. b) Dividendos: Conforme Artigo 19 do Estatuto Social, “(...) os 
acionistas têm direito a dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro efetivamente 
realizado e fi nanceiramente percebido pela Companhia, no exercício social, excluin-
do-se dessa base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório o lucro meramente con-
tábil, decorrente de equivalência patrimonial da Usina Açucareira São Manoel S/A.”.
Descrição 31/03/2023 31/03/2022
Lucro Líquido do Período 73.475 77.489
Constituição de Reserva Legal (5%) 3.670 3.875
Base de Cálculo dos Dividendos 69.805 73.614
Dividendos Distribuídos Antecipadamente 13.405 4.726
c) Ajuste de Avaliação Patrimonial: A conta de ajuste de avaliação patrimonial 
decorre do reconhecimento refl exo da adoção do “custo atribuído” na mensuração 
do ativo imobilizado na Coligada, quando esta fez a adoção do conjunto completo das 
novas normas contábeis. De acordo com as normas contábeis aplicáveis, quando os 
respectivos ativos são realizados na investida, o mesmo deve ocorrer na investidora, 
na proporção de sua participação. A movimentação da conta de ajuste de avaliação 
patrimonial durante os respectivos exercícios está composta da seguinte forma:
Saldo em 31 de março de 2021 148.049
Realização do Custo Atribuído  (931)
Saldo em 31 de março de 2022 147.118
Saldo em 31 de março de 2022 147.118
Variação no Valor Justo de Instrumentos Financeiros 2.634
Realização do Custo Atribuído  (333)
Saldo em 31 de março de 2023 149.419
Nota 07. Despesas Gerais e Administrativas
Descrição 31/3/2023 31/3/2022
Serviços de Terceiros 76 100
Depreciação e Amortização 7 27
Outros 68 63
Total (151) (190)
Nota 08. Partes Relacionadas: Em concordância com o Pronunciamento Técnico 
CPC 05(R3), a Companhia não efetua operações com empresas ligadas. Remu-
neração dos administradores: Não houve remuneração aos administradores 
da Companhia durante o exercício de 2022. A Administração da Companhia não 
possui planos de benefício pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato, pa-
gamento baseado em ações e outros benefícios de longo prazo para a diretoria e 
Administração. Nota 09. Instrumentos Financeiros. Gestão do risco de capital: 
A Administração da Companhia administra seu capital, ao mesmo tempo em que 
maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas opera-
ções, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A Companhia 
mantém operações com instrumentos fi nanceiros. A Administração desses instru-
mentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visan-
do assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das taxas vigentes no mercado. Os critérios de ava-
liação contábil dos instrumentos fi nanceiros apresentados nestas demonstrações 
não divergem, signifi cativamente, dos seus valores de mercado. A Companhia não 
possui quaisquer instrumentos fi nanceiros derivativos em aberto em 31/3/2023. 

Aos Sócios e Diretores da DF-Dinucci Fernandes Participações S.A.
Botucatu/SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da DF - Dinucci Fernandes Partici-
pações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/3/2023 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas, apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e fi nanceira da DF-Dinucci Fernandes Participações S.A., em 31/3/2023, 
o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas 
normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outros Assuntos. Valores correspondentes ao exercício anterior: As demonstra-
ções contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31/3/2022, foram apresentados unica-
mente para fi ns de comparação. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar 
quaisquer outros procedimentos sobre as informações referentes as demonstrações 
contábeis encerradas em data de 31/3/2022, portanto, não expressamos opinião ou 
qualquer forma de asseguração sobre ele tomado em conjunto. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa re-
alista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos 
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Criciúma/SC, 15/6/2023.
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